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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ENSINO 
PARTICULAR. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. ARTS. 186, 187 E 927 DO CÓDIGO CIVIL 
E 1°, 4º E 6º, IV, VI E VII, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 211/STJ. ATO ILÍCITO. INDENIZAÇÃO. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO ASSENTADO EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.126/STJ. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo
, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula 211/STJ.
IV – Malgrado a oposição de embargos declaratórios, o tribunal de origem não 
analisou, ainda que implicitamente, a aplicação do suscitado arts. 186, 187 e 927 do 
Código Civil e 1°, 4º e 6º, IV, VI e VII, do Código de Defesa do Consumidor, já que, 
como dito, a questão foi decidida com enfoque constitucional (autonomia universitária).
V –Rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou a inexistência de ato 
ilícito ensejador do direito à indenização e pela manutenção dos ônus de sucumbência, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 7/STJ.
VI – A matéria constitucional decidida no acórdão não foi impugnada por meio de 
Recurso Extraordinário, circunstância que atrai o óbice da Súmula n.126 do Superior 
Tribunal de Justiça.
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
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de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/09/2022 a 19/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 19 de setembro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ENSINO 
PARTICULAR. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. ARTS. 186, 187 E 927 DO CÓDIGO CIVIL 
E 1°, 4º E 6º, IV, VI E VII, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 211/STJ. ATO ILÍCITO. INDENIZAÇÃO. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO ASSENTADO EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.126/STJ. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo
, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula 211/STJ.
IV – Malgrado a oposição de embargos declaratórios, o tribunal de origem não 
analisou, ainda que implicitamente, a aplicação do suscitado arts. 186, 187 e 927 do 
Código Civil e 1°, 4º e 6º, IV, VI e VII, do Código de Defesa do Consumidor, já que, 
como dito, a questão foi decidida com enfoque constitucional (autonomia universitária).
V –Rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou a inexistência de ato 
ilícito ensejador do direito à indenização e pela manutenção dos ônus de sucumbência, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 7/STJ.
VI – A matéria constitucional decidida no acórdão não foi impugnada por meio de 
Recurso Extraordinário, circunstância que atrai o óbice da Súmula n.126 do Superior 
Tribunal de Justiça.
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
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de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA:
 
 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu do 

Recurso Especial, fundamentada na (i) ausência de omissão no acórdão recorrido; (ii) 
ausência de prequestionamento acerca da aplicação dos 186, 187 e 927 do Código 
Civil e 1°, 4º e 6º, IV, VI e VII, do Código de Defesa do Consumidor, atraindo o 
entendimento da Súmula n. 211 do Superior Tribunal de Justiça; (iii) necessidade de 
reexame de fatos e provas para alterar o entendimento do tribunal de origem acerca da 
inexistência do ato ilícito ensejador da indenização e pela manutenção do ônus da 
sucumbência, fazendo incidir a Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça; (iv) 

incidência da Súmula n. 126 do Superior Tribunal de Justiça; (v) ausência do devido 
cotejo analítico entre os aresto confrontados, impedindo o conhecimento do recurso 
pela divergência.

Sustenta a Agravante, em síntese, que “Amplamente demonstrado a falta de 
apreciação das questões jurídicas submetida na apelação. Está cabalmente 
demonstrado o dissídio jurisprudencial, pelo notório entendimento do próprio STJ que 
reconhece a nulidade pela falta de apreciação das questões jurídicas relevantes. 
Assim, o exacerbado cotejo, como os requisitos formais (formalismo exagerado) 
quando na atualidade, sendo os precedentes do próprio STJ, e não mais de tribunais 
ou mediante publicações (ex.: RT, RJTJRS etc). Na atualidade, é de fácil averiguação 
da veracidade dos paradigmas suscitados. Quanto à necessidade de 
“prequestionamento”(e-STJ. fl. 587), se faz pertinente que tal questão foi 
expressamente suscitada, pela aplicação das premissas do Art. 1.025 NCPC..

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 610e).
É o relatório.

VOTO

 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
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do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Cumpre destacar que, em sede de Agravo Interno, a ausência de 
impugnação específica de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da 
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182/STJ (EREsp 
1.424.404/SP, rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).

Não assiste razão a Agravante, porquanto sustenta a existência de omissão 
no acórdão recorrido, não sanada no julgamento dos embargos de declaração, uma 
vez que houve cerceamento de defesa, pois não lhe foi possibilitado a dilação 
probatória, mas a sentença foi de improcedência por falta de provas.

Ao prolatar o acórdão mediante o qual os embargos de declaração foram 
analisados, o tribunal de origem enfrentou a controvérsia no sentido de que fls. 
366/373e):

 
É que na decisão embargada não há omissão, obscuridade, contradição ou 
erro material a ser sanado, consoante se depreende da leitura da referida 
decisão:

 
Atendidos os requisitos de admissibilidade, recebo o presente 
recurso.
Busca a autora, estudante de medicina veterinária, na inicial, que 
lhe seja possibilitado cursar a disciplina de Clinica Pequenos 
Animais II e III, simultaneamente, com quebra de pré - requisito. 
Relata que teve um pequeno atraso no curso, em virtude das 
condições de saúde da sua mãe. Precisou cursar 
concomitantemente as duas disciplinas, por estar em fase final 
de curso, e foi informada que deveria cancelar a disciplina clínica 
III. Buscou administrativamente, que lhe fosse possibilitado 
continuar cursando a referida disciplina, mas a ré efetuou o 
cancelamento, de forma arbitrária.
Argumenta que ao final, teria de cursar uma única disciplina no 
semestre. Alega que outros colegas cursam ambas as disciplinas 
simultaneamente. Pede a concessão de liminar para possibilitar 
o curso da disciplina clinica III, já iniciado, e indenização por 
danos morais.
Deferida a liminar (f1.28).
A ré, na contestação, alega que a quebra de pré-requisito 
devidamente elaborado por especialistas e aprovada pelo MEC 
coloca em risco a vida dos animais que venham a ser atendidos 
por alunos não habilitados para tanto.
Argumenta que a autora não foi surpreendida, mas sempre 
soube que a disciplina Laboratório de Animais Pequenos 111 
tem pré-requisito para ser cursada. Refere que houve o pedido 
administrativo de quebra de pré-requisito, apresentado pela 
autora, mas foi indeferido.
Tece considerações acerca do currículo e dos conteúdos 
administrados em cada disciplina de forma sequencial. Relata 
que mesmo tendo ciência da impossibilidade de cursar as duas 
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disciplinas de forma simultânea, a autora efetuou a matrícula e 
isto somente foi possível porque houve um erro sistêmico no 
portal da matrícula que cancelou os bloqueios de disciplinas. 
Orientou, então, que os alunos cancelassem a disciplina, o que 
não foi feito, e por isto efetuou o cancelamento. Requereu a 
improcedência do pedido.
A sentença julgou parcialmente procedente o pedido. Concluiu a 
Julgadora que a autora tinha ciência do pré-requisito, conforme 
documentos juntados aos autos nas tis. 165-169. Referiu a 
autonomia didático-científica e administrativa das universidades 
para definir os seus currículos. Afirmou que, como foi deferida a 
liminar, a autora cursou a disciplina e obteve aprovação, 
aplicando-se a teoria do fato consumado. Por tal razão, julgou 
parcialmente procedente o pedido para tornar definitiva a liminar 
e declarar cumprida a obrigação, sem a incidência da multa, 
condenando a autora ao pagamento dos ônus sucumbenciais, 
razão da inconformidade desta.
Inicialmente, cabe referir que a matéria discutida nos autos versa 
sobre relação de consumo (artigos 2° e 3° do CDC), tendo o 
fornecedor, por conta disto, responsabilidade objetiva de reparar 
os danos causados ao consumidor. É o que se extrai do art. 14 
do CDC:
(...)
A responsabilidade é objetiva e, nestas circunstâncias, a 
instituição de ensino particular deve responder por eventuais 
danos causados ao aluno, salvo se provar inexistência da falha.
No caso, não se verifica falha na referida prestação de serviço.
Embora aplicável o Código de Defesa do Consumidor, deve ser 
considerada a norma constitucional que aponta para a 
autonomia didático-científica das universidades:
(...)
Cabe destacar, também, que é sabido que a autonomia didática 
não é exercida de forma discricionária e arbitrária, pois a 
atividade de ensino superior é fiscalizada pelo Poder Público 
através do Ministério da Educação - MEC.
Deste modo, não se pode vedar que a instituição de ensino 
estabeleça o sistema de pré-requisitos, determinando a ordem 
cronológica das disciplinas que compõem o currículo.
E, no caso concreto, conforme documento de fl.
165, em 04 de julho de 2018 a autora postulou a avaliação para 
a quebra do pré-requisito, pedido este que foi indeferido pela 
coordenação, em 12 de julho de 2018. Ciente do indeferimento, 
a autora efetuou a matrícula, o que lhe foi possibilitado, ao que 
parece, por um erro no sistema do portal da universidade.
Deste modo, não há como deferir o pedido de indenização por 
danos morais. Para a configuração do dano moral, em regra, é 
necessário provar a conduta, o dano e o nexo causal. Não 
verifico ilicitude na conduta da ré, em cancelar a disciplina por 
quebra de pré - requisito, do qual a autora comprovadamente 
tinha ciência.
Anoto que a parcial procedência do pedido, nos termos da 
fundamentação, somente ocorreu pela teoria do fato consumado, 
isto é, em razão da liminar, a autora cursou e foi aprovada na 
referida disciplina, não havendo razão para alterar a distribuição 
dos ônus sucumbenciais, porque, a rigor, deveria a autora ter 
obedecido a ordem sequencial das disciplinas, conforme 
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estabelecido no currículo, do qual ela tinha pleno conhecimento.
Na verdade, ao fim e ao cabo foi beneficiada pela liminar que lhe 
foi concedida e obteve, de fato, a possibilidade de cursar as 
disciplinas com pleno aproveitamento curricular.
Quanto à verba honorária, foi bem dimensionada e até veio em 
benefício da apelante. Com efeito, tendo a causa o valor de R$ 
50.000,00 e inexistindo condenação, o adequado seria a fivação 
de honorários em percentual, o que levaria o montante da 
condenação a tal título a ser maior do que aquele imposto à 
apelante mesmo que fixado no mínimo de 10% previsto em lei. 
Como a verba foi arbitrada em R$ 1.500,00 evidente que restou 
menor do que a rigor deveria ter sido fixada. Então, não há aqui 
o que alterar.
Ante o exposto, nego provimento à apelação.
Considerando o disposto no §11 do art. 85 do CPC, majoro a 
verba honorária para R$ 1.700,00. Suspensa a exigibilidade por 
litigar a parte sob o palio da gratuidade da justiça.

 
Ressalto que restou claramente demonstrado no julgado os fundamentos 
para a improcedência do pleito indenizatório por danos morais. Ademais, 
não está o julgador obrigado a enfrentar todos os argumentos trazidos, mas 
sim apontar os fundamentos de sua decisão, o que ocorreu na espécie, 
tratando-se de evidente inconformidade com o dedsum.
 
Portanto, não se verifica violação aos arts. 1.022 ou 489 do CPC, pois o 

acórdão não se fundamentou na falta de provas, como alega a Recorrente, mas na 
autonomia didático-científica da Instituição de Ensino e na ausência de ato ilícito.

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 
controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
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seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art.
489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).
 
E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 
EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
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24.06.2016).
De acordo com o entendimento firmado por esta Corte, é imprescindível o 

prequestionamento de todas as questões trazidas ao STJ para permitir a abertura da 
instância especial.

O Código de Processo Civil de 2015 dispõe:
 

Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
 
Assim, este Tribunal Superior apenas poderá considerar prequestionada 

determinada matéria caso alegada e reconhecida a violação ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015, o que não ocorre no caso em tela.

Nessa linha:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILI DADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
(nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que julgara 
improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre 
os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal 
esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
(...)
VI. Agravo interno improvido.
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(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 – destaques 
meus).
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. - 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS - 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - PRESCRIÇÃO 
DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA.
(...)
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
(...)
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 – destaques meus).
 
 
De outra parte, no que se refere à questão pleiteada da existência de ato 

ilícito e, portanto, do direito à indenização, verifico que a insurgência carece de 
prequestionamento, uma vez que não foi analisada pelo tribunal de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da 
questão pelo tribunal de origem, à luz da legislação federal indicada, com emissão de 
juízo de valor acerca dos dispositivos legais apontados como violados.

No caso, malgrado a oposição de embargos declaratórios, o tribunal de 
origem não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação do suscitado arts. 186, 187 
e 927 do Código Civil e 1°, 4º e 6º, IV, VI e VII, do Código de Defesa do Consumidor, já 
que, como dito, a questão foi decidida com enfoque constitucional (autonomia 
universitária).

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo tribunal a quo, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, aplicável, à espécie, o teor da 
Súmula n. 211/STJ, in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo

”.
Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. BENS 
PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. ILEGALIDADE DO 
PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 DESTA 
CORTE SUPERIOR. REGISTRO IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO DO 
BEM COMO TERRENO DE MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA 
ADEQUADA. QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. OPONIBILIDADE 
EM FACE DA UNIÃO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
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PROPRIEDADE PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE 
PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA (CR/88, ART. 20, 
INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento demarcatório na 
espécie, pela desobediência do rito específico previsto no Decreto-lei n. 
9.760/46 - vale dizer: ausência de notificação pessoal dos recorrentes - não 
foi objeto de análise pela instância ordinária, mesmo após a oposição de 
embargos de declaração, razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido. 
Julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e à Resolução n. 
8/2008.
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 29/09/2010 – destaques 
meus).
 
Por outro lado, o tribunal de origem, após minuciosa análise dos elementos 

fáticos contidos nos autos, consignou que pela inexistência de ato ilícito ensejador do 
direito à indenização e pela manutenção dos ônus de sucumbência , nos seguintes 
termos do acórdão recorrido (fls. 338/346e):

 
Deste modo, não se pode vedar que a instituição de ensino estabeleça o 
sistema de pré-requisitos, determinando a ordem cronológica das disciplinas 
que compõem o currículo.
E, no caso concreto, conforme documento de fl. 165, em 04 de julho de 
2018 a autora postulou a avaliação para a quebra do pré - requisito, pedido 
este que foi indeferido pela coordenação, em 12 de julho de 2018. Ciente do 
indeferimento, a autora efetuou a matrícula, o que lhe foi possibilitado, ao 
que parece, por um erro no sistema do portal da universidade.
Deste modo, não há como deferir o pedido de indenização por danos 
morais. Para a configuração do dano moral, em regra, é necessário provar a 
conduta, o dano e o nexo causal. Não verifico ilicitude na conduta da ré, em 
cancelar a disciplina por quebra de pré-requisito, do qual a autora 
comprovadamente tinha ciência.
Anoto que a parcial procedência do pedido, nos termos da fundamentação, 
somente ocorreu pela teoria do fato consumado, isto é, em razão da liminar, 
a autora cursou e foi aprovada na referida disciplina, não havendo razão 
para alterar a distribuição dos ônus sucumbenciais,
 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria necessária interpretação de cláusula contratual, além do 
imprescindível revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz dos óbice contido na Súmula 7 desta Corte, assim, enunciadas: “A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nessa linha:
 

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EDUCAÇÃO. ESPECIALIZAÇÃO. USO DE 
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MARCA DE UNIVERSIDADE POR TERCEIRO. FRAUDE. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. INDENIZAÇÃO PELOS DANOS. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA DE CURSO POR 
INSTITUIÇÃO QUE NÃO O OFERTOU OU FISCALIZOU. 
DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO DOS 
FATOS DESCRITOS NO ACÓRDÃO.
1. Hipótese em que o acórdão recorrido consignou que os diversos 
documentos com timbre da universidade foram expedidos por professor de 
seus quadros, mas o curso foi oferecido à agravante por instituição diversa, 
com base em protocolo de intenções que não autorizava a realização dos 
cursos sem instrumento específico.
2. A responsabilidade objetiva da universidade decorrente da falha na 
fiscalização de seu agente enseja a indenização pelos danos decorrentes 
da fraude.
3. Descabe a expedição pela universidade de certificado de curso que não 
ofereceu ou supervisionou com base na teoria da responsabilidade objetiva, 
sob pena de violação da LDB.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.551.409/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe de 30/11/2020.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ENSINO SUPERIOR. INSTITUIÇÃO PRIVADA. 
EXTINÇÃO ANTECIPADA DE CURSO. DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
REAPRECIAÇÃO DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULAS Nº 7/STJ. 
DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. EMBARGOS PROTELATÓRIOS. 
MULTA. ART. 1.026, § 2º DO CPC/2015. CABIMENTO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A extinção antecipada de curso superior, ainda que por razões de ordem 
econômica, encontra amparo no art. 207 da Constituição Federal e na Lei nº 
9.394/1996, que asseguram autonomia universitária de ordem 
administrativa e financeira, motivo pelo qual a indenização por dano moral 
será cabível tão somente se configurada a existência de alguma conduta 
desleal ou abusiva da instituição de ensino.
Precedente.
3. Na hipótese, acolher a tese da agravante exigiria exceder os 
fundamentos do acórdão impugnado e adentrar no exame das provas e 
cláusulas contratuais, procedimentos vedados em recurso especial, a teor 
da Súmula nº 7/STJ. 4. Rever o conjunto fático-probatório da causa obsta a 
admissão do recurso especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do 
permissivo constitucional.
5. Não escapa a parte recorrente da imposição da multa do art. 1.026, § 2º, 
do CPC/2015 diante da oposição de embargos de declaração com intuito 
manifestamente protelatório.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.313.942/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, DJe de 21/5/2019.)
 
Por demais, ao tratar da questão controvertida, o tribunal de origem adotou 

fundamento constitucional suficiente - autonomia universitária - para sustentar o 
acórdão recorrido, nos seguintes termos (fls. 338/346e):

 
No caso, não se verifica falha na referida prestação de serviço.
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Embora aplicável o Código de Defesa do Consumidor, deve ser considerada 
a norma constitucional que aponta para a autonomia didático- científica das 
universidades:

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-
científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e 
obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão.

Cabe destacar, também, que é sabido que a autonomia didática não é 
exercida de forma discricionária e arbitrária, pois a atividade de ensino 
superior é fiscalizada pelo Poder Público através do Ministério da Educação 
— MEC.
Deste modo, não se pode vedar que a instituição de ensino estabeleça o 
sistema de pré-requisitos, determinando a ordem cronológica das disciplinas 
que compõem o currículo.
E, no caso concreto, conforme documento de fl. 165, em 04 de julho de 
2018 a autora postulou a avaliação para a quebra do pré-requisito, pedido 
este que foi indeferido pela coordenação, em 12 de julho de 2018. Ciente do 
indeferimento, a autora efetuou a matrícula, o que lhe foi possibilitado, ao 
que parece, por um erro no sistema do portal da universidade.

 
Apesar disso, a matéria não foi impugnada por meio de recurso 

extraordinário, circunstância que atrai o óbice da Súmula 126 desta Corte segundo a 
qual “é inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, 
para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. ANISTIA. REVISÃO. ESTABILIDADE 
EXTRAORDINÁRIA. DUPLA FUNDAMENTAÇÃO. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO NÃO INTERPOSTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
126/STJ. ARTIGOS 54 DA LEI 9.784/99 E 143 da 8.112/90. SÚMULA 
282/STF. REQUISITO TEMPORAL. AFERIÇÃO QUE DEMANDARIA O 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. LEI 8.878/94. DETENTORA 
DE FUNÇÃO DE ASSESSORAMENTO SUPERIOR - FAS. 
INAPLICABILIDADE. DECISÃO QUE SE MANTÉM POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. Em recurso especial não cabe invocar violação a norma constitucional.
2. O Tribunal de origem, ao decidir a questão relativa à estabilidade 
extraordinária para ocupantes de função de confiança, amparou-se em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer um deles apto a 
manter inalterado o acórdão recorrido. Portanto, a ausência de 
interposição de recurso extraordinário atrai a incidência da Súmula 
126/STJ.
(...)
(AgRg no AREsp 440.559/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 16/05/2014).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE RECEITA 
MÉDICA ATUALIZADA EMITIDA POR MÉDICO VINCULADO AO SUS. 
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. PROCESSUAL 
CIVIL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.
1. Da simples leitura do acórdão recorrido observa-se que o Tribunal a 
quo decidiu a causa com base em argumentos constitucionais e 
infraconstitucionais. No entanto, o recorrente interpôs apenas o Recurso 
Especial, sem discutir a matéria constitucional, em Recurso 
Extraordinário, no excelso Supremo Tribunal Federal. Assim, aplica-se, na 
espécie, o teor da Súmula 126 deste colendo Superior Tribunal de Justiça, 
segundo a qual "é inadmissível recurso especial, quando o acórdão 
recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, 
qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não 
manifesta recurso extraordinário."
(...)
(AgRg no REsp 1.421.283/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 20/06/2014).

 
Por fim, o Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento na 

alínea c do permissivo constitucional, pois a parte recorrente deixou de proceder ao 
cotejo analítico entre os arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que 
partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias dos casos 
confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL EM VIRTUDE DE 
PROPOSITURA DE DEMANDA JUDICIAL PELO DEVEDOR NA QUAL O 
DÉBITO É IMPUGNADO. ALEGADA AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. 
RECURSO ANCORADO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SOBRE 
O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
3. Além do que, para se comprovar a divergência, não basta a mera 
transcrição de ementas, é indispensável o cotejo analítico entre os julgados, 
de modo que ressaia a identidade ou similitude fática entre os acórdãos 
paradigma e recorrido, bem como teses jurídicas contrastantes, a 
demonstrar a alegada interpretação oposta.
4. Agravo Regimental do IRGA desprovido.
(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 15/08/2014).
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. DECADÊNCIA. SÚMULA 
211/STJ. DEVOLUÇÃO DE VALORES E PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI SUPOSTAMENTE VIOLADOS. 
SÚMULA 284/STF. CONDIÇÃO DE DEPENDENTE. FILHO MAIOR 
INVÁLIDO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA 
DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
4. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" do art. 105, III, 
da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a demonstração analítica da 
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divergência jurisprudencial invocada, por intermédio da transcrição dos 
trechos dos acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não 
sendo bastante a simples transcrição de ementas ou votos (artigos 541, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ). A não 
observância a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do recurso 
especial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 02/04/2014).

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
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CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
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especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

Documento eletrônico VDA33670611 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 01/09/2022 10:34:21
Código de Controle do Documento: 3020f5e4-16e8-46e7-bb5e-31d2380e7744



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.984.433 / RS
Número Registro: 2021/0336028-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00097724520218217000 0009772452021821700000305836020208217000 00305836020208217000
00423878820218217000 00960759620208217000 01584877920188210001 305836020208217000 70083922245
70084577162 70084962190 70085288348 97724520218217000

Sessão Virtual de 13/09/2022 a 19/09/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LÚCIA HELENA BRASIL
ADVOGADO : FERNANDO BRILMANN - RS045728
RECORRIDO : SOCIEDADE DE EDUCACAO RITTER DOS REIS LTDA
ADVOGADO : CARLOS SPINDLER DOS SANTOS - RS057565

ASSUNTO : DIREITO À EDUCAÇÃO - EDUCAÇÃO SUPERIOR - GRADUAÇÃO (BACHARELADO, 
LICENCIATURA, PROFISSIONAL TECNOLÓGICA)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LÚCIA HELENA BRASIL
ADVOGADO : FERNANDO BRILMANN - RS045728
AGRAVADO : SOCIEDADE DE EDUCACAO RITTER DOS REIS LTDA
ADVOGADO : CARLOS SPINDLER DOS SANTOS - RS057565

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/09/2022 a 19/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 20 de setembro de 2022
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